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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): Trata-se de embargos de declaração (fls. 464/471) opostos por FAZENDA SANTA INÊS em face de acórdão proferido por esta Segunda Seção do Tribunal Regional Federal da Primeira Região que, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração opostos pela Caixa Econômica Federal, assim ementado:
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÕES INEXISTENTES. EFEITO INFRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO DOS DECLARATÓRIOS.

1.
Nos termos do art. 1.022 do CPC são cabíveis embargos de declaração quando no acórdão houver obscuridade, contradição ou quando for omitido algum ponto sobre o qual devia se pronunciar o juiz, bem assim corrigir erro material no julgado.
2. Inexistindo as alegadas omissões no acórdão, que se encontra devidamente fundamentado, incabíveis os embargos declaratórios que somente são admissíveis com efeitos infringentes em casos excepcionalíssimos.
3.
Os embargos de declaração não constituem instrumento jurídico próprio para exame das razões atinentes a inconformismo, tampouco meio de revisão e rediscussão de matéria já decidida, de sorte que somente na sede dos recursos cabíveis é possível reabrir a discussão sobre o acerto ou o desacerto do acórdão.

4.
Embargos de declaração rejeitados. 

A embargante alega a existência de omissões no julgado, porquanto o acórdão embargado teria deixado de apreciar pedido por ela formulado em sede de impugnação aos embargos de declaração quanto à atualização dos cálculos dos valores devidos para que haja o seu depósito imediato por parte da CEF com a consequente expedição de alvará de levantamento.

Aponta, ainda, omissão do acórdão em relação ao pedido de imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º do CPC sem prejuízo daquela prevista no art. 536 do mesmo Código.

Requer o acolhimento dos presentes embargos de declaração para que sejam sanadas as apontadas omissões.
Contrarrazões apresentadas pela Caixa Econômica 
Federal (fls. 489/490).

É o relatório.
VOTO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): Com efeito, os embargos de declaração são cabíveis, a teor do art. 1.022 do CPC, quando houver obscuridade ou contradição ou for omitido ponto sobre o qual devia se pronunciar o juiz, bem assim corrigir erro material.
Conforme relatado, os presentes embargos de declaração foram opostos contra acórdão proferido por esta Corte no julgamento de embargos de declaração anteriormente manejados pela Caixa Econômica Federal.

De acordo com o relatório do acórdão ora embargado, a Caixa Econômica Federal apontou, naquela ocasião, as seguintes omissões no voto condutor do julgamento do agravo interno:

1ª) imposição de cálculos judiciais a quem não era parte no processo e não foi instado a se manifestar sobre esses;

2ª) responsabilidade do depositante, à luz de precedente do STF invocado em sua manifestação;

3ª) surgimento de sua responsabilidade pela migração das contas de depósito judicial após as Leis 12.058/2009 e 12.099/2009; e

4ª) impossibilidade de cumulação da taxa SELIC e juros, sob pena de configuração de bis in idem.
Portanto, o julgamento dos embargos de declaração da CEF estava adstrito a esses quatro pontos acima delimitados pela parte então recorrente, sendo certo que aquele recurso foi rejeitado sob o fundamento de que houve expressa manifestação desta Segunda Seção acerca das apontadas omissões.
Diante desse quadro, não é de se admitir a alegação de omissões de pedidos formulados em sede de impugnação àqueles embargos de declaração, uma vez que esta não é a via própria para tanto.

Nesse sentido, confiram-se, entre outros, os seguintes arestos desta Corte: AC 0001656-20.2007.4.01.3900/PA, Rel. Desembargadora Federal Gilda Sigmaringa Seixas, e-DJF1 27/09/2017 e AC 0006401-10.2014.4.01.9199/GO, Rel. Juiz Federal Saulo José Casali Bahia, e-DJF1 19/09/2016.

Ante o exposto, REJEITO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

É como voto.
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